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PREGÃO ELETRÕNICO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TIANGUÁ.CEARÂ

PREGÃO ELETRÕNiCC N' Pe 8a2823-Diy
IProcesso Administrativa n' 3008202217 Divã

Número Identificador no Banco: 981542

Regido pela Lei n.p l0.520, de 17 de julho de 2Q02 e. subsidiariamente, pela Lei n.' 8.666 de 21 de junho de 1993, com as
alterações da Lei n.' 8.883f94 e da Lei R.' $.648/98, pela Lei Complementar Re $23/2606 e suas alterações posteriores, Decreto
Federal n'. l0.024/19, de 2Q de setembro de 2a19 no que couber e demais legislações vigentes. e ainda pelo Decreto Municipal

PREÂMBULO:
O Pregoeiro da Prefeitura Municipalde:Tianguá/CE, nomeado peia padaria Qo 54. de '16 de fevereiro de 2022. juntamente com o$
membros da equipe de apela, torrla público para conhecimento de todos oê iftteressados que através da endereço etetrõnico
www.licitacoes-e.com.br -"Acesso Identiõcado no link especifico", em sessão pública por meio de comunicação via internet. que iniciará
os procedimentos de recebimento das Propostas de Preços, mediante as condições estabelecidas no presente Edital, de acordo com o
DECRETO FEt)ORAL N'. I0.024/2019. DE 20 DE SETEMBRO DE 2019 NO QUE COUBER E DEMAIS LEGISLAÇÕES VIGENTES,
ACÓRDÃO N' ]e,Q51/20]5 - Segundo Câmara. Lei n' 4G,520. de 17 de julho de 20Q2 e. subsidiariamente. ccm a lei 8.666 de 21/Q6/93
alterada e consolidada, Lei n' 123/2006, Lei n' 14:7/2014, 155/2016e suas alterações, Lei n' 12.846/2013, e ainda pelo DECRETO N'
14/2]22. DE 02 [)E FEVEREIRO DE 2022, çanforme informações abaixo:
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REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS CONTRATAÇÕES
DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE $ERUÇOS DE IMPLANTAÇÃO,
INTERMEDIAÇÃO E ADMINISTRAÇÃO DE SISTEMA INFORMATIZADO E
INTEGRADO; COM UTILEZAÇÂO DE CARTÃO MAGNÉTICO OU

'-D ..,. l MICROPROCESSADOR DE GERENCIAMENTO PARA AQUISIÇÃO DE
I COMBUSTÍVEL(GASOLINA COMUM E ÓLEO DIESEL S-IO). VISANDO

ATENDER AS NECESSIDADES DA FROTA DE VE}CULe$
PERTENCENTES A DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE
TIANGUÁ. tudo conforme especiHçações contidas no TERMO DE
REFERÊNCIA constante dos Anexos deste Edital

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADFiINISTRAÇAO. SECRETARIA
MUNICIPAL DE JUVENTUDE., ESPanTE E LAZER. PROCURADORIA

ÓRGÃO PARTICIPA?iTE: l GERAL DO Município, SeCReTARiA DE INDUSTRIA, COMÉRCIO.
DESENVOLUMENTQ ECONÓMICO ' E EMPREENDEDORtSMO.
SECRETARIA MU NICIPAL DE TURISMO

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO GLOBAL POR TAXA DE ADMINISTRAÇÃO
ÍREPRESENTANBA EM PERCENTUAL>

ESPÉCIE: PREGÃO ELETRÕNICO PARA REGIST'RO DE PREÇOS

wwv/.licltacoes-e.com.br - Acesso IdenüHcado na !ink especificoENDEREÇO ELETRÕNICO:

E-MAIL DA COMISSÂO= licitacao@tiangua ce.gov br

CADASTRAMENTO DA$
PROPOSTAS

Início: 06.'01/2023 às 17:45 Horas IHarário de Brasílig}
Té i e: 9f03/2Q23 à$ G8:3G Heras {Hcféri de 8fasl:ie)

ABERTURA DAS PROPOSTAS; nício: 19/01/2023 às 08:30Horas IHorário de Brasília)



Compõem-se o presente Editaldas partes A e 8, conforme a seguir apresentadas:
PARTE A - Condições para competição, julgamento e adjudicação
Em que são estabelecidos os requisitos e a$ condições para competição. julgamento e ÉJrmalização do contrato. bem como: os
esclareclmen os ne«ssârios à aplicabilidade obdgatórla des ditames das Leis IQ.520/2002: 8.666/1993: 123/2006 e 147/2014 e suas
alterações.
Onde existir a menção da Lel123/2006 e suas alterações, entenda-se como alterações. também. a Lei Complementar 147/2014 e suas
alterações.

PARTE B - ANEXOS
Anexo 1- Termo de Referência do Objeto;
Anexo 11- Modelo da Proposta de Preços Vencedora
Anexo !il- Modelo de Declarações;
Anexo IV - Modelo da Ata de Registro de Preçosl
Anexo V - Minuta do Termo de Contrato.

1.1. REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS CONTRATAÇÕES DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS DE IMPLANTAÇÃO, INTERMEDIAÇÃO E ADMINISTRAÇÃO DE SISTEMA INFORMATIZADO E INTEGRADO, COM
UT}L:ZAÇÃO DE CARTÃO MAGNÉTICO ÓU MICRQPROCESéADOR DE GERENCIAMENTO PARA AQUISIÇÃO DE
COMBUSTÍVEL {GASOLINA COMUM E ÓLEO DIESEL S-lO). Vf$ANDO ATENDER AS NECESSIDADES DA FROTA DE
VEÍCULOS PERTENCENTES A DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE TIANGUA* tudo conforme especificações contidas no
termo de referência constante dos Anexos deste Edital.
].2.0 çütêíic de julgame ec adcÍadc será c MENOR PREÇO GLOBAL POR TA)(A DE ADMiN:STRAÇÂO eREPRESENTANDA EM
PEnCENTUALI, observadas as exigências contidas neste Editale seus Anexos quanto às espeçíücações do Quieto

DO OBJETO

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTARIOS
2.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em datação orçamwtârla e consigna as nc Orçarnentc Aprovado
para o exercício do ano de 2023

3. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO E CREDENCIAMENTO NA PRESENTE LICITAÇÃO
3.1. Poderão participar da presente licitação empresas localizadas em qualquer Unidade da Federação cadasÍradas ou não no
fdunicipio de Tlanguá/CE. que atendam a todas a$ condições exigidas neste edital, observadas os necessários requisitos de habilitação
jurídica.. regularidade fiscale trabalhista, qualificação técnica e económico-financeira, inclusive tendo seus objetivos sociais compatíveis
cen G cbjete da liclla@e. Gula ramo de aÍivldade seja ccnpa11velwm a cbjetc desta lÍcIta:áo. e que estejam com Credencianento
íegularjunto sistema Licitações e da BAF$CO DO BRASIL
3.1.1.0 Prefeito, o Vice-Prefeito, o$ Vereadores e os Servidores Municipais, bem como. pessoas ligadas a qualquer deles por
matrimónio ou parentesco, aHm ou consanguíneo. até o segundo grau. ou por adição. hão poderão contratar com o município,
suas saindo a proibição até seis meses após andas as res@ctivas &nçõe$, wníomle art. 94 da Lei Orgânica do Município.
3.2. CADASTRAMENTO NA PREFEITURA DE TIANGUÁ/CE: O aada$tramenta junto à Preféltura de Tlanguà/CE (inscrição no CRCja
que se refere o subitem 3.1 devera ser providenciado pelo interessado diretamente na sede do Setor de Compras situada na Av
Moisés Moita n' 785 - Bairⓕ Nenê Plácido - Tlanguá-CE, apresentando a do③Nentação exigida, até às 14:00h do dia anterior ao
previsto para o recebimento dos documentos de habilitação e de Proposta de Preços e a revalidação/attlaflzação de documentos
3.3.Nãa poderão paHicipar licitantes ccm sócios, cooperados. diretores ou representantes comuns. Caso constatada a comunhão de
sócios, cooperados, diretores ou representantes entre llcitantes participantes após a abertura das Propostas de Preços. os respectivos
participantes serão automa8canente desclassi8cados do ③rlame, independentemente do preço proposto,
3.4. Não poderão participar da presente licitação os interessados
a) que se en①ntrem em processo de falência:
b) que $e encontrem em processo de dissolução, de fusão. de cisão ou de incorporação
c} que estejam cumoónco suspensão tempcíàna üe par6cipaçãe en lid açãc o Impedimento de cenüaíar ccn 3 Prefeitura de
Tianguá/CEI
d) que tenham sido declaradas inídâneas para licitar ou contratar com a Administra⑩o Pública
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  SESSÃO DE DISPUTA DE
LANCES nlcio: 19/01/2023 às 08:45 Horas IHarário de Brasílial 'Ü  

  VALIDADE DA ATA DE REGISTRO
BE PKECOS: 12 (dozejmeses  

  FORMA DE FORNECIMENTO Indireta por demanda  



e) que se apresentem constituidos na forma de empresas em consórcio;
f) que não tenham providenciado o credenciamento junto ao BANCO DO BRASIL;
g) a$ pessoas enumeradas no antiga 9' da Lei FederaIN' 8 666/93
3.5. Para paüicipação na presente licitação todo interessado deverá proceder o prévio credenêiamento junto ao Banco do Brasil.
3.5.1. As regras para credenciamento estarão disponíveis no sitio do Banco do Brasilconstantê no preâmbulo deste edital.
3.5.2. Será garantido aos lidtantes enquadrados como micoempreendedores individuais, microempresas, empresas de pequeno porte
e as wopefa$vas qüe se enq8ad④n aos {ermm do aK. 34, da Lei Fedefaln' it .488/2G07; Gamo cãtéfio de desempate; preferência de
contrata@c. o previsão na Lei Complementar n' {23/2G06, em seu Capitulo V - DO Amei\SQ AOS MERCADOS / Das Àquisl②es

3.5.3. Em se tratando de microempreendedor individual, microempresa ou empresa de pequeno porte (MEI, ME ou EPP), nos termos
da l.eí Complementar NO 123/06, e alteração dada pela Lei Complementar N' 147/2014 para que estas possam gozar dos benefícios
previstos na referida Lei. deverão declarar {io Sistema do Banco do Brasilo exercício da preferência prevista na supracitada Lei.
3.6.Para acessar a sistema eletrânico, os interessados deverão estar credenciados junto ao Banco do Brasil, e o envio das Propostas
de Preços se dará diretamente pela empresa licihnte através de pessoa devidamente habilitada postando senha pessoal.
3.7. O$ interessadas deverão cfedenciaí-se junto ao BANCO DO BRASIL:
3.7.'i . Quando se catar de sócia, pícpfietà6ü eu dirigente da empresa proponeaÍe, deverá sef apresentado cópia do respectivo Eshtuto
ou Contrato Social, na qualestejam expressos os poderes para exercer direitos e assumir obrigações.
3.7.2.0 custo de operacionalização e uso do sistema de Pregão Eletíõnico ficará a cargo do lic:itante
3.7.3. O acesso do operador ao pregão para efeito de encaminhamento de Proposta de P?eços e lances sucessivos de preços em
nome da licitante. somente se dará mediante prévia definição de senha privativa
3.7.4. A chave de identificação e a senha terão validade de 01(uml ano e poderão ser utilizadas em qualquer Pregão Eletrõnico, salvo
quando canceladas por solicitação da empresa cadastfada ou do Banco do Brasil,devidamenEejustificada
3.7.5. É de exclusiva responsabilidade do Üsuáíio o sigilo da senha, bem como sou uso em qualquer tíansação efetuada dlretamente ou
por $eü {epresenÍante, não cabendo à Prefeitura de Tia g á/CE o ao 8a co do 8rasii, 3 fespe8sabiiidade por eventuais danos
decorrentes do seu uso indevido. ainda que por terceiros
3.7.6. O credenciamento da contratada e de seu representante legal no sistema eletrõnico implica a responsabilidade legal pelos fitos
praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das transaçõe$ inerentes ao pregão eletróniço
3.7.7.0 credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de $eu representante legal e a
presunção de sua capacidade técnica para realização das transições Inerentes a este Pregão
3.7.8.0 1icitante responsabiliza se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome. assume cama firmes e
verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os ates praticados diretamente ou por seu representante. excluída a
esmo sabllidade dc prcvedcf dc sistema au de õrgãe o enãdade pícmotcra de licitação $cr eventuais danos de①rrenles de uso

Indevido das credenciais de acesso, ainda qtle por eêf①lros.

'* :.

Públicas

4.. DAS FASES DO PROCESSO LICITATóRIO
4.1.0 presente procedimento de licitação seguira o seguinte trâmite em fases distintas:
4.1.1. Credenciamento dos licitantes:
4.1,2. Recebimento das "Propostas de Preços" e Documentos de Habilitação via sistemas
4.1.3. Abertura das Propostas de Preços apresentadasl
4.'1.4. Lances
4.1.5. Habilitação do iicitante melhor elassi$cado;
4.1.6. Recursos=
4.1.7.Adjudicação.

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
5.1.0$ 1icitantes encaminharão. EXCLUSIVAMENTE ATRAVES DE CAMPO ESPECÍFICO DgJlEM.por meio do sistema Licitações-e
da Banco do Brasil, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta çom a descrição do objeto
onerado e o preço, até a data e o horário esÍabeleddos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-w-á
au cna icameníe 3 etapa de envio dessa ç menÍa②o
5.2.0 envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste E:ditam, exclusivamente através de campa
específico do ITEM, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha
5.3.0s licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem da. CRC, assegurado aos demais licitantes o
direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.
5.4.As f lcroempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação. a nda que haja alguma
restrição de regularidade escale trabalhista. nos termos do art. 43. $ 1' da LC n' 123. de 2006
5.5.Incumbira ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrânico durante a sessão pública do Pregão. Hcando responsável
pelo ónus dewfrente da peida de negócios, diante da inobse areia de quaisquer ④eR$3geas eniãdas pelo s $tema oü de sua
desconexão.
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5.6.Até a abertura da sessão pÚblIca, os lléleantes poderão retirar au substituir a proposta e o$

5.7.Não será esíabeiecida, nessa etapa dc certame, ordem de ciassiêa②e eaüe as proposbs apresentadas, o que $oneaíe o@rrefâ
após 3 fealzação düs procedimentos de negcciaⓖc ejufgamento da pí pcsía
5,8.0s documentos que compõem a proposta e a habilitação do llcltante melhor classiÊcado semente serão dlsponÊbilizados para
avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrõnica, dos seguintes campos:
6.1.1. Valor totaldo item, unidade. quantidade. valor unitário
6.1.2. Em razão da site licitaçõese do Banco do Brasil não aceitar lances menores que 0(zero). os valores absolutas maiores ou iguala
100(Gemi serão considerados positivos. e. menores que 100(Gemi serão considerados como negativos; conforme cálculo e exemplo

6.1.2.1.EXEMPLO:Se o licitante ofertar taxa de administração de 3%, deverá preencher no campo valor do sistema a
impedância de 103. obedecendo a seguinte base de cálculo (3% de taxa de administração + IDO = 103, se o lance for de -2%,
devêrá preencher no campo valor do sistema a importância de 98 obedecendo a seguinte:base de cálculo (-2% de taxa de
administração + 100 de peças ou serviço ' 98).

abaixo

6.1.3. Descrição detalhada do objeto: indicando. no que for aplicável. prazos de validade ou de garantia
6.1.4. Todas as especificações do objeta metidas na proposta vinculam a Contratada
6.1.5.0s Serviços propostos deverão atender aos padrões de qualidade similar ou superior co ifomle modelos sugestivos constantes do
Anexo A do presente termo
6.1.6.Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários,
comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução dos serviços.
6.1.7.0s preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do lícitante, não
he assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro. omissão ou qualqlier ouro pretexto
6.1,8.Prazo de validade da proposta não sofá Inferior a 60{sessenta) dias, a contar da data de sua apresenta⑩o
6.'i.9.Qw {eadc discrepância ente o preço un tãão e tobl: $e fcr o $o: prevaiecefá aq leio traçado ao sistema e utilizado para
ciassi$caçâo das Pⓕpostas, devendo o Pregoeiro proceder à$ wffeçõe$ ae①ssáfias
6.2. Nâo serão adiudêcadas Propostas com valor superior acs valores máximos estimados para â contratação
6.3. Na aná ise das Propostas de Pregas o Pregoeiro abservarâ c MENOR PREÇO GL(reAL POR TAXA DE ADMfNtSTRAÇÃa
(REPRESENTANOA EM PERCENTUAL}.
6.4. Será desclassificada a Proposta apresentada em desconformidade com este item "6"

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO D: LANCES
7.1.A abertura da presente licitação dar-se á em sessão pública, por meio de sistema eletrõrico Licitações-e do Banco da Brasil. na
data. horário e local. indicados neste Edital.
7.2.0 Pregoeiro verificará a$ propostas apresentadas, desclassiücando desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os
requisitos estabelecidos neste Edital. contenham vícios insanáveis ou não apresentem a$ especiüca③es técnicas exigidas no Termo de
Referência.
7.2.1. TAivtBÉM SERÁ DESCLASSIFICADA A PROPOSTA QUE IDENTIFIQUE 0 LICITANIE
7.2.2.A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acomp)nhamento em tempo real por todos os
participantes
7.2.3.A nêa desclassificação da proposta não impede Q seu julgamento deâniüvo em wn ido Ganhado, levado a efeito na fase de

7.3.C distem edeeará a tona icanea e a$ propostas ciassiãcadas, soado que wnea e estas pareci?grão da fase de dances.
7.4,0 sistema disponibilizará campo própão para boca de men$⑧ens entre O Píegoeiⓕ e os íicitanees
7.5.!ciciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrõnico, sendo
Imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.
7.5.1.0 lance deverá ser ofertado pelo valor totaldo Item

Av. Moisés Moita. 78S - Nênê Plácido - CEP: 62.327-335 - Tianguá - Geará .tiangua.ce.gov.br
CNPJ: 07.735.178/0001-20- CGF: 06.g20.164-1 - Forte/Fax: (88) 3(71-2288

TAXA DE ÂDMiNi$TRAÇ   L.ANDE NO SITE
3%  

0.5%  
1%  

3.56% 96.44

4%  



7.6.0s licitantes poderão oferecer lances sucessivos. observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras est3beli

7.7.0 licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.
7:8, Será adorado para o envio de lances no pregão eletrõnico o modo de disputa aberto - oü licitantes apresentarão lances públicos e
sucessivos, com prorrogações. conforme o critério de julgamento adorado no edita
7.9. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances será de R$ 0,01 {um centax:o de real}, que incidirá tanto em rela@o

7.tQ. Na modo de disputa aberto, de que Rata o Item 7.8. a etapa de envio de lances na sessão pÚblIca durará dez minutos e, após
isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da
sessão pública
7.11. A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o $ubitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá
sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorroga⑩o, Inclusive quando se tratar de lances
intermediários.

7,12. Na hipótese de não haver novos lances na fonna estabelecida neste item. a sessão pública será encerrada automaticamente
7.{3. Encenada a sessão pública sem píeríagaçãe automálim pele sistema; Q pregoeiro poderá: assessaado pela equipe de apoio,

7.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão Informados, em tempo real. cio valor do maior lance registrado, vedada
a identiãcação do llcitante
7.11S. Na hipótese de o sistema eletrânico desconectar para o pregoeiro no demrrer da etapa de envio de lan①s da sessão pública e
permanecer acessivelaos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos. $em prejuízo dos ates realizados.
7.16. Quando a desconexão do sistema eletrõnico para o pregoeiro persistir por tempo supe:ior a dez minutos, a sessão pública será
suspensa e reiniciado somente decorridas vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos paüicipantes. no sitio eletrõnico
utilizado para divulga②o
7.i7.No caso de des①aexão con o Pregoeiⓕ, ao dewríer da eta?a mnpetitlva óo Pregão, o sistema eiekõ ico pederâ pemaae③f
acessívelaos licltantes para a recepção ao$ lances
?'.18. Quando a desconexão do sistema eletrõnico para o Pregoeiro persistir por tempo supe.fiar a dez minutos, a sessão pública será
suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes. no sítio
eletrõnlco utilizado para divulgação
7=19.0 Critério de julgamento aditado será o MENOR PREÇO GLOBAL POR TAXA DE ADMINISTRAÇÃO (REPRE$ENTANDA EM
PERCENTUAL), conforme deHnido neste Editale seus anexos
7,20.Caso o licitante não apresente ian③s, concorrerá mm o valor de sua proposta.
7.2i. Em rela②e aes iÍe s nãc exdusivos obra par$çipaçãe de microempresas e empresas de pwueno Deite. uma vez encerrada a
etapa de lances. será efetlvada a venêcação autamátlca. junta à Re①lta Federal, do pane da entidade empresarial. C> sistema
IdentiHcarà em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participar,ires. procedendo à comparação com os
valores da primeira colocada. $e esta for empresa de maior porte, assim como das demais cla:ssificadas
7.22.Nessas condições. a$ propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5%(GInGa
por centojaclma da melhor proposta ou melhor lance. serão consideradas empatadas com a Primeira colocada
7.23.A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma últim? oferta para desempate. obrigatoriamente
em valor infeHor ao da primeira colocada. no prazo de 5(cincos minutos controlados pelo. sistema. contados após a comunicação

7.24.Caso a nícⓕenpíesa ou a empresa de peque o parte melhor classi$cada desista ou aã6 se manifeste no preze estabeiKide,
serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequena porte que se encontrem naquele intervalo de 5qb (anca
par centos. na ordem de çlassiHcaçãa. para a exercício do mesmo direito. no prazo estabelecido no subitem anterior
7.25.No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno parte que se encontrem nos
intervalos estabelecidos no$ subitens anterlores* será realizado sorteio entre ⓔlas para que se identifique aquela que primeiro poderá
apresentar melhor oferta.
7.26.Quando houver propostas beneHciadas com as margens de preferência em relação ao produto estrangeiro: o critério de
desempate seta aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus à$ margens de p;eferência: confome regulamento
7.27.A oíden de apresentação pe o$ 1ícitantes é atliizada mno ua dos cãtérlos de c assi$①ção: de ma e ra qee $ã poderá haver
empate entre propostas Iguais(nãa seguidas de Êance$}, ou entre lances Bnals da fase fechada da moda de disputa abata e fechado.
7.28.Havendo eventualempate entre propostas ou lances. o critério de desempate será aquele previsto no aít. 3'. $ 2o. da Lei n' 8.666
de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente. aos serviços executados:
7.28.1. No paísl
7.28.2. Por empresas brasileirasl
7.28.3. Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Paísl
7.28.4. Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lel para pessoa com deficiência ou para
reabititaõo da Previdência Social e que ateadaa às regras de acwsibiiidade pfeüseas oa legislação.
?'.29.Persistindo o empate, a proposta vencedora seü sorteada pelo sistema eletrõnica dentre as propostas empatadas.

Edital
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7.30. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, O Pregoeiro deverá encaminníj:r, pelo sistema eletrõniÜ, contraproposta
ao licitante que tenha apresentado a melhor preço. para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições
diferentes das previstas neste Edital.
7.3'1. A negociação será realizada por meio do sistemas podendo ser acompanhada pelos derHais licitantes.
7.32. O Pfegeelro solicitará aa licilanle melhor dassi8mdc aue. nc prazo de aeé 24 {VINTE E Qi)ATRO)HORAS, envie a proposta
adequada aa última lance ohrtado após a negociação realizada. acompanhada. se for o 'caso, dos documentos como ementares:
quando necessários à conãrmação daqueles exigidos neste Editale já apresentados
7:32.1. A proposta adequada deverá conter todas as condições obsewando o item "6." do presente Edital e Termo de Referência
anexo l,' compreendendo inclusive a$ especiHcações dos itens em seus r⑩$pectivos itens.suas quantidades unitárias e marcas do
produto proposto. juntamente com seus valores unitários, totais e globalda proposta.
7.32.2. Não serão aceitas pedidos de deslstênda ou desclassincaçàa em virtude de informação de lances de maneira displicente ou
equtvccada, de reina a nêc ieí $ â p oposta eu ensaiar o retardamento da exeçuçãc do ble c era ilçltadc, tende c llc ta te total
responsabilidade do preço proposto ao qualdeverá assumi-lo, ficando sujeito as sanções previstas em lei e em conformidade com o
Artigo 7 da Lei n' l0.520 de 17 de Julho de 2002.
7.33.Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniçlarà a fase de aceitação e julgamento da ptêiposta

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.
8,'i.En①frada â etapa de negodação; o P egoeiⓕ examinarâ a proposta classi$ada em Fria :iro lugar quanto à adequação ao objelo e
à çompatibli dado dc preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edflale em seus anexos, alise ado o dÊspos a no
parágrafo único ao art. 7' e no $ 9' do art. 26 do Decreta n.' l0.024/2019.
B.2. Não havendo vencedor para a cota reservada, esta poderá $er adjudicada aa vencedor da cota principal. ou, diante de sua recusa
aos licitantes remanescentes. desde que pratiquem o preço do primeiro colocado.
8:.3. Se a mesma empresa vencer a mta reservada e a cota principal. a ②ntratação da colei reservada devera ocorrer pelo preço da
cota principal, caso este tenha sido menor do que o obtido na cota reservada.
8.4,Será esclassi8ada ê proposta cu o lance vencedor, eprew íaf preço $ ai $ ?e i(í ao p①ço máximo $xadc {Açórdãc n'
t455/2018 -TCU Plenário), ou que apresentar preço manifestamente Inexequivel.
8.5.Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicosl. irrisórios ou de valor zero. incompatíveis
cam os preços dos Insumos e salários de mercado. acrescidos dos respectivos encargos, ainda que a ato convocatória ia licitação não
tenha estabelecido limites mínimos, excito quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio lioitante. para os
quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.
8.6.Qualquer i tefessada pcderâ requerer aue se realizem diligências Faia aferir a exequlbllidade e a legalidade das propostas,
devendo apresentar as provas ou o$ indícios que fundamentam a suspeita;
3.7.Na hipótese de necessidade de susoensão da sessão pública para a realização de diligências. com vistas ao saneamento das
propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo. vinte e quatro horas de
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata
8.8.0 Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de funcionalidade disponível no
sistema: no prazo de até 24 {VINTE E QUATRO) HORAS,sob pena de não aceitação da proposta
8.9.0 prazo estabelecido poderá ser píoKogado peão Pregoeiro poí solicitação escrita e jusei$ç.ada do iici te, }oímeiada a tes de findo
o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.
B.lO.Dentre os documentos passa /eis de solicitação pelo Pregoeiro. destacam-se os que contenham as características do materna
ofertado. tais como marca, madêlo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes. a exemplo de catálogos,
folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrõnico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem
prejuízo da seu ulterior envio pelo sistema eletrânico, sob pena de não a②itação da proposta.i
8.'íl.Se a proposta ou iaam veacedo{ fo{ desciassi$cado. Q Pregoeiro exaaiaafá a p! posta o lance subsequente, e; assim
sucessivamente. na ordem de classlicação
8.12.Havendo necessidade, o Pregoeiro stJspenderá a sessão, informando no "chaf' a nova d:Jtê e horária para a sua continuidade.
8.13.0 Pregoeiro poderá encaminhar. por meio do sistema eletrõnico, wntraproposta ao licitante que apresentou o lance mais
vantajoso, com o ãm de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edita
B.14.Também na$ hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequtinte. poderá negociar com o iicitante para
que seja obtido preço melhor.
8.15.Â negociação será ⓕaiizada por meio dc sistema, podendo seí a①mpanhada pelos demais licítantes
8.16.Nos ITENS não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno pode, sempre que a proposta não for
aceita, e antes de O Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova veíiHcação. pelo sistema, da eventualocorrêncla do empate loto.
previsto nos artigos 44 e 45 da LC n' 123, de:2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecid.a, se for o caso
8.17.Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro verificará a habilitação do licitante. observado o disposto neste
Edital
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9. OOS 0ÕCUM EtlTÕ6 0E UABIUTAÇÃO
9.1. O$ INTERESSADOS NÃO CADASTRADOS NA PREFEITURA DE TIANCUA/CE, na forma dos artigos 34 a 37 da Lei Federaln
8.666/93, alterada e sondada, habilitar-se-ão à presente licitação mediante a aprece tacão dos documentosabaixo felmioaados
(subitens 9.3 a 9.7}, os quais serão analisados pelo Pregoeiro quanta a sua autenticidade e o'seu prazo de validade
9.1.2.Q$ documentos relativos à fase de Habilitação, compreendidos neste item "9" deste instrumento. deverão ser enviados por meio
do sistema Licitações-e do Banco do Brasil, juntamente com a Proposta de Preços

9.2. RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA:
$.2.{. REGiSTRQ CO$ãERCiAÍ., o caso de empresa($raa indlviduaÊ}, no regisira pübÊim ae einp esa me cantil da iun a Cc erc i;
devendo, no caso da licitante éer a sucursal. Hiia ou agência, apresentar o registro da Junta:onde opera com averbação no registro da
Junta onde tem sede a matriz.
9.2.2. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO .em vigor devidamente registrado no registro
públiw de empresa mercantilda Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresár:as e, no caso de sociedades por ações,
awmpaõhade de documentos de eleição de seus administradores: devendo. nc casa da ficltante ⓓr a sucursal, alia! c agência
apresentar o reglstro da Junta onde opera com averbaçâo no registro da Junta onde tem sede a matriz. Se o contrato socialnãa for
consolidada deverão ser apresentados os aditivos posteriores ao contrato inicial e se conmlidada. existindo alterações posteriores.
também, essas serão exigidas
9.2.3. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO. no caso de sociedades simples exceto cooperativas - no Casório de Registro das
Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da dlretoria em exercíclol devendo, no caso da lidtante ser a sucursal. fllialou agência,
apfese ar o fegisÍⓕ o Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde ópera ccm averbaçâo o Cadõão onde íem sede a

9.2.4. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO. em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pais. e ATO DE
REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente i quando a aUvidade assim o exigir
9.2.5. Cópia autenticada de documento oüicialde identificação de todos os sócios, diretores :ou do empresário individual. No caso de
sociedade anõ6ima pode ser apresentada a cópia de docçme to cada! de identlã ção de se1lES adainlskadores: membros de conselho
de administração e da diretorla acompanhadas dos aios que os nomearam.

matriz

9.3. RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

9.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacionalde Pessoas Jurídicas (CNPJ);
9.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual(FIC) ou munlapal. conforme õ caso, se houver. relativo aa domicílio ou
sede ca ilçitantü. per8nente ac seü ían ce ailüdade e empa v9i c m o bjetc cootra&a:;
9.3.3. Prova de Regularidade relativa ao$ Tdbutas Federais e Dívida Aviva da União(inçliisive contribuições sociais), com base na
Portaria Conjunta RFB/PGFN n' 1.751. de 02/10/20141 1:
9.3.4. Prova de regularidade para com a fazenda estadual mediante a apresentação Certidão Negativa de Débitos Estaduais de seu
domicílio ou sede;
9.3.5. Prova de regularidade para mn} a fazenda municipal mediante a apresentação da Cefüdác NegaUva de Débitos Municipais de
seu domicílio au sede(Geral ou iSSo;
9.3.6. Prova de regularidade relata-/a ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço(FGTSI mediante a apresentação do Certificado de
Regularidade FlscaljCRF)
9.3.7. Pro ra de inexistência de débitos inadirrplidos perante a justiça do trabalho. mediante a apresentação de Certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas - CNDT, em conformidade com o disposto na CLT com as alterações da Lei NO. 12.440/11 - DOU de 08/07/2011
9.3.8. RaTeadO 3íguma resüição aa m prcvaçãa da reguia8dade ãscai e trabalhista, aos ticitantes enquadrados coma mic④enpfes3s
e empresas de pequeno parte, será assegurado o preza de 05(cincos dias úteis. Guio termo intcialcorresponderá ao momento em que
o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período. a critéf.o do Pregoeiro. para a regularização da
documentação e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de 'certidão negativa, e deverá apresentar
Declaração de acordo com o subitem 9.6.4.;
$.3,9. As microempresas e empresas de pequena pode deverão apresenta! toda â dmumen@ção exigida pare efeito de ①mprovação
de regularidade escale trabalhista. mesmo que esta apresente alguma restrição;
9.3.10. A não regularização da documentação. na prazo estabelecido, implicará decadência do direito a registrar o preço sem preluizo
das sanções previstas na art 81. da Lei 8.666/93, sendo facultado a ①nvocaçãa dos licitantps remanescentes. na ordem de
Glassiâcação. para a assinatura da respectiva aia. ou a revogação da licitação

$.4. RELATIVA Â QUAL$F:CAÇÃO ECQNÕMICG-FINANCEIRA
9.4.1. Certidão negativa de falência ou concordata. expedida pelo distribuidor da sede da peseta jurídica
9.4.2. Balanço Patrimonial e demonstrativos contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que
comprove a boa situação financeira da empresa. '/edada a sua substituição por balancete?s ou balanços provisórios, podendo ser
atualizados por índices oüdais. quando encerrado há mais de 03 jtrês) meses da data de apresentação da proposta
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apresentados:

a. ].]} Sodedades regidas pela Lei n' 6.4Q4/76(sociedade aoõnima):

Publicados em jomaíae grande circulação; ou,
Por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercialda sede ou domicílio da ljcitante.

a.1.2) Sociedades por cota de responsabilidade limitada ILTDAI
Por fotocópia do Livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerralnenta, devidamente autenticado na Junta

Comercialda sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente
Fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente regiskrados ou :autenticadas na Junta Comercialda sede

ou domicílio da licitante.
a.1.3} Sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei Complementar n

Micfcenansas e das Empresas de requere Porte "$1h4PLES"
Por btocõpia do Livro Dlàão* inclusive com os Termos de ÂbeRura $ de ERceRaⓕeRto, devidamente autenticado na Junta

Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalentes
Fotocópia d0 Balanço e das Demonstra®es Contábeis devidamente registrados óu 'autenticadas na Junta Comercialda sede

ou domicílio da licitante.
a.1.4} Sociedade criada no exercida em curso

fotocópia do Balanço de Abertura. devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da

123

a.l} Observações: serão considerados aceitas como na forma da leio balanço patrinloniale demonstra

de 14 de dezembro de 2006 estatuto das

licitante;
Ó balanço patrimonial e as demonstrações ①ntâbeis deverão estar assinadosipor Contador ou por outro profissional

equivalente, devidamente íegístrado no Conselho Regionalde Contabilidade, ficando, pois, {llstas sociedades dispensadas da análise
dOS ÍndIaS dO baIaRÇQ.

a.2> C $ índices que compíavarãa a boa sltuaçãc da e presa são a$ seguintes

. UaUIOEZ GE AL ILCI
LG = {AC '} RLP) : {PC 'F ELP) MAIOR 0U IGUAL A 1,00

n. uaulOEZ CORRENTE ILcl
LC = IAC : PC} hIAIOR OU IGUAL A l.OO

!i!. SOLVÊNCIA GERAL (SG}
sc = <ÃT} : <pc + ELPI WAiGn ou IGUAL Â ] .oo
ONDE=
AC ATIVO CIRCULANTE
PC PASSIVO CIRCUUNTE
RLP - REALIZÁVEL A LONGO PRAZO
ELP - ExiaivEL A LONGO PRAZO
AT ATIVO TOTAL
'LG - LIQUIDEZ GERAL
LC - LIQUIDEZ CORRENTE

SG - SOLVÊNCIA GERAL

a.31 Quanta à quali$cação económico-financeira no tocante à exigência de balanço patrimanlaf. esclarecemos o devido
entendimento acerca do prazo de validade do mesmo. Por meio do Acórdão 116/2016-PI.9nârio, posteriormente referenciado pelo
recente Acórdão 2.145Jr17-Plenário. o TCU adorou posicionamento sobre Q tema que prima pela regra prevista no instrumento
convocatória. No caso:

'( } refutando argumento da representante que alega/a qué a validade dos
balanços antigos findar»se-ia em :30 de abril. quando lá teriam que ser
apresentados os demonstrativos .ano wntábil de referência, o Tribunal
entendeu que deveriam ser soilesados o tios pü cicios, ③no o da
razoabilidade e o da econo bidaãe* dente a um ãgorismo excessivo e à
possibilidade de reconhecer ①mo xl:álidas ambas as datas. tanto a do Código
Civil, quanto a da Instrução Normativa da Receita Federal." IAcórdão TCU
2.145/17 Plenários
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a.4} Dessa forma, esclarecemos Q entendimento no sentido do estabelecimento de dois prazos di intos, a depihder da
adição ou não do Sistema Público de Escrituração Digital: o último dia útilde maio para a$ empresas vinculadas ao Spedle
30 de abrilàquelas que não o utilizam.

a.5} As empfeses qüe apresentarem feseftadc inferior ê 3,e Íam) en qualquer dcs índices de liquidez geíai {LG}, Solvência
Geral ($G) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os riscos para a Administração, e, a critério da
autoridade competente, o capital mínimo ou Q património líquido mínimo de 10% tdez por cento) do valor estimado da
contratação ou do item pertinente.

9. 5. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
9.5.1. Atestado de Capacidade Técnica com identificação do assinante, com a mesma especificação exigida, discriminada ou similar,
fornecida por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove que a licitantê possa: apüdáo para o objeto deste certame.

9.6. DEMAIS DOCUMENTOS DE tÍABILtTAÇÂO;
9.6.1.Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n' 9.854. de 27/10/1999, publicada no DC)U de 28/10/199g, e ao
iRciso XXXlli, do artigo 7'. da Cónstitui@o Federal, não emprega menores de 18 Idezoital anos em trabalho noturno. perigoso ou
insalubre. nem emprega menores de 16(dezasseis) anos em traoalho algum, salvo na condição de aprendiz, a parar de 14 jquatorze}
anos. conforme modelo constante dos Anexos deste edital.
9.6.2. Declaração expressa de integral concordância com os termos deste edital e seus 'anexas. conforme modelo constante dos
Anexos deste edital.

9.6.3. Declaração. sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato supervenierlte imfjeditivo da habilitação. ficando dente da
o 6galcnedade de eciarar corfêncÉas posteriores, mnfome wcdeio cc s a Ee dos An⑩os des e edital(aã,32: $2', da Lei R

9.6.4. Em se tratando de micraempresa ou empresa de pequena pane IME ou EPP} que possua restrição fiscal, quanta aos
documentos exigidos neste certame. devera apresentar a declaração de que consta a restrição fiscale que se compromete em sanar o
vicio, no prazo de 05(cine } dias üíe $ wnÍorme dispõe c a{. 43. $ {' da Lei Ccmpiemeniar N'. 123/06
9.6.5. O não atendimento ao disposto neste subitem, implicará na desclassificação da licitãnte. conforme prevê art. 5' do Decreto
Municlpaln' 139/2014, de 23 de dezembro de 2014.
9.6.6.As. certidões que não tiverem no bolo de $eu corpo data de validade a partir de sua emissão. serão consideradas válidas aquelas
Que forem eai8das en aié 68{seswntal dias que aatewden a data de aberUra do ceNeme eletíõniço
9.617.No caso de LICITANTES DEVIDAMENTE CADASTRADOS NA PREFEITURA DE TIANGUA/CE, a documentação mencionada
üos subitens 9.1 a 9.4poderá ser substituída pela apresentação do CertiRcado de Regislro CaJastrül(CRCjjunta à Prefeitura Municipal
de Tianguá/CE, juntamente com a Prova de regularidade para com a fazenda federalmediante a apresentação da Certidão Conjunta
Negativa de Débitos quanto aos Tributos Federais e a DÍvIda Alva da União ou conforme nova certidão unlilcada com base na Portaria
Conjunta RFB/PGFN N' 1.751 de 02/10/2014 e çertiHcado de Regularidade(CRF} junto 'aa FGTS. assegurado, neste caso. aos
demais licitantes. o direito de aces$a aos dados nele constantesl, o qualde/erá ser entregue acompanhado dos documentos tratados
no subitem 9.5e 9.6deste edital, Gula autenticidade e prazo de validade serão analisados pelo Pregoeiro
9.6.8. A documentação constante do Cadastro de Fornecedores da Prefeitura Municipalde Tlanguá/CE devera também encontrar-se
dentro do prazo de validade 9 atender ao disposto neste edltai
9.6.g.Havendo a neçessidaae de envio de documentos de habilitação complementares, neóassarios à confirmação daqueles exigidos
neste Edital e lá apresentados, o licitante será convocado a encaminha los, em formato digital, via sistema. no prazo de 24 (VINTE E
QUATRO)HORAS. sob pena de inabilitaçáo
9.6.f8.Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos
originais nãa-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.
9.6.11.Náo serão aceitas documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes: salvo aqueles legalmente permitidos
9.6.12.$é o licitante for a matriz. todos os documentos deverão estar em nome da matriz. e se o licitante for a filial. todos os
docuneõtos deverão estar en nome da 6iiai, excetc aqueles documêQtos que. peia prãpda atufeza, ①apTO'fadamente, loⓕm
emitidos somente em nome da matriz.

9.6.13.Serão aceitas registros de CNPJ de licitante matriz Q âilialcom diferenças de números:.de documentos pertinentes ao CND e ao
CRF/FGTS. quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. }
9.6.14.A d$clafação do vencedor awnlecerá o aoaeoto imediatamente posterior à fase de Uabilita@o
9.6.15.Havendo necessidade de analisar minuciosamente o$ documentos exigidos; o Pregotliro suspendera a sessão. tnfaímando no
.chat" a nova data e horário para a continuidade. da mesma
9.6.16.Será habilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos. ou
a?feseotá-$os em de$a③rdo con o estabelecido Reste Edital
916.17.NosITEMs não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte. em havendo ínabiíitação. haverá nova verí$cação
pelo sistema, da eventualocarrência da empate acto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n' 123. de 2006. seguindo-se a disciplina antes
estabelecida para aceitação da proposta subseqüente.

8.666/93)
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9.6.18.0 licitante prav seriamente vencedor era um item. que estiver concorrendo em aDIra item, Hcará i;®ãdo a comprovar os
requisitos de habilitação cumulativamente. isto é. somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver
concorrendo. e assim suçesslvanenie. soo pera de laabliileçãc. além da aplicação das sanções coblve s
9.6.19.Constatado o atendimento às exigências de habiliiaçãa fixadas no Edital: a lícitante seü declarada vencedor.

\6;: ''-'--b-i.n

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA
lO.l.A proposta ünaldo licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada nc prazo de êté 24 {vlnte e quatros horas, a contar da
solicitação dc Pregoeiro nc sistema eletrõnico e deverá:
{$.4.2. Ser apresentada em mingua portuguesa, com a iden11$cação da licitante. sem emendas au rasura$, datada, devidamente
rubricada em todas as folhas e assinada pelo representante legalda empresa, contendo os sejguintes dados

a) Dados bancários da licitante; Banco. Agência e Conta-Corrente, para üns de pagamentos Obrigatório somente para o
icitante vencedor da licitação

ól Nome do proponente: endereço. telefone. e-mail. identiHcaçào Inome pessoa física ou jurídica), aposição do carimbo
ÍsubstltulvelpeÊa papelÍiabrado} mn c R' de CNPJ cu CPF

cl Relação dos dados da pessoa indicada para assinatura do Contrato. constar:do a nome: CPr, RG. telefone, e-mail,
nacionalidade. naturalidade. estado civil, oroüssão. endereço completo. incluindo Cidade e UE:. cargo e função na empresa. bem cama
cópia do documento que dá poderes para assinar contratos em nome da empresa, se não for ü caso do sócio administrador identificado
no momento da habllitacão. t
lO.1.3. Conter todos os requisitos constantes do modelo de proposta {anexo 11). inclusive retÉataí os preços unitários e fatais. e==bem

preço obtida após a fase de lance/negociação. É obrigatório que a proposta adequada tephc redução proporcionarem todos os itens
Não será aceita redução apenas em determinados itens. A redução da proposta será proporcionalpara todos o$ itens
lO.1.4. Não contei valores unitários e totais superiores ao estimado pela Administração, sab pena de desclassificação
ndependentemente da valor total. devendo o licitante readequar o valor dojsl item(ns} aos valores constantes no Termo de Referência
que impõe G pfawssc iicltatóri dc qual este Edl al ê parte integrante
lO.{.5.A proposta anal deverá seí documentada nos autos e será levada enl consideração no decorrer da entrega do contrato e
aplicação de eventualsanção à Contratada, se for o casa. '
lO.1.6.Todas as especiüca③es do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo: fabricante e procedência, vinculam a

lO.1.7.0s preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional: o valor unitário em algarismos e o valor globalem algarismos e
poí extenso {aa. $' da LeÊ n' 8.$$6/93}.
lO.1.8.0carrenda divergência entre os pre@s unitários e o preço global. píevalecerão os primeirosl no caso de divergência entre os
valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes Últimos.
lO.1.9.A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital,. sem conter alternativas de preço ou de
qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclíiÊsílicação.
lO.1.40.A pⓕposta devera obedecer aos termos deste Editale seus Anexos, náo sendo coi3siderada aquela que não cor③sponda às
especi$cações ali contidas ott que estabeleça vínculo à prQpasta de outro llcítante.
lO.l.ll.As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e o$ documentos complementares estarão disponíveis na Internet,
após a homologação
lO.1.12. Se a mesma licitante vencer a cota reservaaa e a cota principal, a contratação da caia reger-/ada deverá ocorrer pelo preço da
cota principalou a que contiver o menor valor unitário proposto, caso este tenha sido menor dg que o obtido na cota reservada.

Contratadanora

11. DO$ RECURSOS

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada como microempresa ou
empresa de pequeno porte. se for o caso. será concedido o prazo do no mínimo 30jtrinta} minutos. para que qualquer llcitante
manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é. indicando contra qualjis} doclsãolõesl pretende recorrer e por quais
motivos, em campo próprio do sistema
It.2.Havendo quem se manifeste. caberá o Pregoeiro ve $caí a tempestlvldade e a existêny:la de mo vagão da intenção de reccírer,
para decidir se admite ou não o recurso. fundamentadamente.
11.3. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará aslcondições de admissibilidade do recurso.
11=4.A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse direito
11.5.Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá. a partir de então. o prazo dé três dias para apresentar as razões, pelo sistema
õietfõaico. grado os demais iid antes; desde fogo, intimados para, que④Rdo, apresentarem w tf rr⑥õe$ também pelo sistema
eíetrõníco. em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente. sendo-lhes assegurada vista imediata dos
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
11.6.0 acolhimento do. recurso invalida tão somente os ates insuscetiveis de aproveitamento.
11.7.Ds autos do processo permanecerão corri vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste Edital.
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12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA '\.. {:.Í' (:.,/
't 2.'t.A sessão pób:ica poderá ser reaberta: . ''b-n-,.,,#;''\
]2,2.Nas hip6{eses de prcvlmenlc de recurso q e leve à anuiaçã⑩ ee aios a teã fe$ à realização da sewêc púbiíw precedeãEe ou em
que seta an leda a própria sessão pób ica, situação em que serão repetidos os a cs anüiados 3 0s que dele dependam,
12,3.Quando houver erro na aceitação do preço molhar classilcada ou quando a licltante declarado vencedor não assinar o contrato,
não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscale trabalhista. no$ termos do art. 43:
$l' da LC n' 123/2006 Nessas hipóteses, serão adoradas os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de

12.4.Todos as licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.
12.5.A convocação se dará por meio do sistema eletrõnico("chat '), e-mail, au. ainda. fac-similé, de acordo com a fase do procedimento
licitatório .

lances

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
13.1.0 objeta da licitação será adjudicado ao llcitante declarado vencedor, por ato do Preguei; o. caso nãa haja interposição de recurso
ou pela autoridade competente. após a regular decisão dos recursos apresentados. l
13.2.Após a fase recursal. constatada a regularidade dos ates praticados, a autoridade competente homologará o procedimento
li(iitatório .

{4. DA ATA DE REGiSTRO DE PREÇOS
{4.], Hemei gago G resultado da íiclta@c. efã Q adjuaÉcaíâãc a prazo de e5(ciaço} dias. ço aços a parar ea caía de sua
convomçào, Faia assinar a A a de Registro de Preços, cujo prazo de vaildade encont a-se Roía $xado. scb pena ãe demlr ac direita a
contratação. sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
14.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura da Ata de Registro de Preços, a
Administração poderá encaminha la para assinatura. mediante correspondência pastel com aviso de recebimento IARj ou meio
eletrâníco. para que seja assinada e devolvida no prazo de 05(cinco) dias. a contar da data c e seu recebimento
14.3. O prazo estabelecido no.subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado uma única vez, por
gualperícdo, quando solicitado pelo(sjlicitante(sl vencedor(sl. durante o seu transcurso. e desde que devidamente aceito
14.4. Serão formalizadas tantas Ates de Registro de Preços quanto necessárias para o íegistl.o de todos os itens constantes no Termo
de Referência. com a Indicação do licitante vencedor. a descrição dois) itemjnsl. a$ respectivas quantidades, preços registrados e
demais condições.
14.4.1. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou servi@s com preços iguais
aos do licitante vencedor ha sequência da classificação do certame, excluído o percentualreferente à margem de preferência, quando o
objeto não atender aos requisitos previstos no art. 3' da Lei n' 8.666, de 1993.

15. DO TERNA aE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE
!5.1.Após a homcicgaçãc da licitação, en $e de íeaiizada a wavaia@e: será $rnade Temotde Ccnkaío.
$5.2,Q aciudicatâõc terá c prazo õe e$ ecl ce dias Úteis, çcn c $ a partir da data de s a convocação, país assÊnaí o Termo de
Contrata, sob pena de decair do dIreIto à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital
15.3.Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entdade para a assinatura do Termo de Contrato. a
Administração poderá encaminha-la para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante carrespandência postal com aviso de
recebimento PARI ou meio eletrõniço. para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (ciricol dias úteis: a contar da data de seu
recebimento.
t5.4.0 prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igualperíodo: por solicitação justificada do adjudicatário e aceita
pela Administração
15.5.0 prazo de vigência da contratação será atê 31 de dezembro, respectivo ao exercício qrçamentárlo financeiro conforme previsão
no instrumento contratualou no termo de referência

15.6. Na assinatura do contrato, será exigida a compravaçãa das condições de habilitação consignadas no edital. que deverão ser
mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato.
15.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no editalou se recusar a assinar
o contrato, a Administração. sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominaçõR's legais cabiveis a esse licltante. poderá
convocar outro licitante. respeitada a ordem de classificação, para. após a comprovação dos requisitos para habilitação. analisada a
proposta e eventuais documentos mmpiementares e, feita a negociação, assinar o contrato.

$6. DO REAJUSTAMENTO EM SeNTiDO GERAL
t6.'t.As regas acerca do reajustamento em sentido gerando valor contratual são as estabelecidas na Termo de Referência, anexo a
este Edital.
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t7, DQ RECEBIMENTO DO OBIETO E OA FISCALIZAÇÃO '\*:«
$7.1.0s a idas de re①blmeaeo/execução e a③Étaçáe de obleto/semita e de isca:lzação estêc previstos nc Teimo de Referência

t 8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
18.1.As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência

19. DO PAGAMENTO
19.1.As regras acerca do pagamento são a$ estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital

20. DO CADASTRO DE RESEREVA
20.1 . Ao finalda sessão, encontrado o melhor lance. será indagado aos demais participantes üa sua respectiva ordem de classificação
a intelçãó de composição de cadastro de reserva dos mesmos, inclusive para olsl itemjns:/itemjs) exclusivos para NiE e EPP. tudo
conforme os termos do Decreto Municipal
20.2. Será incluído, no anexo IV da ata de registro de preços, o registro das licitantes que acdtarem cotar os bens/serviços com preços
iguais aos da licitante vencedora na sequência da (classificação do certame, excluído o percentualreferente à margem de preferência,
quando o objeto não atender aos requisitos previstos no art. 3' da Lei n' 8.666/93
20.3. A ordem de classificação das licitantes registrados na ata deverá õer respeitada nas contratações
20.4. O registrc a que se refere o subirem 2012. {em por obleeivo a formação de cadasFO ae resewa no case de impassibilidade de
aÍendÉwentc pelo primeiro colocado da aü. na$ hipó fases de ç8R②iamentQ de $eu registro de preços
2e.5. Se houver mais de üaa lícita te a $i açãc de qüe Veta g subiten 2e.2., serão ciassl$c;idos seguido a ordem da üi$ma proposta
apresentada durante a fase compõe õva
20.6. A habilitação dos fornecedores que comporão o cadastro de reserva será efetuada, na hipótese de quando o convocado não
assinar a ata de reglstro de preços no prazo e condições estabelecidos ou quando houver a iie①ssidade de contratação de fornecedor
remanescente, sendo exigido os documentos de habilitação, antes de qualquer hipótese de contratação
20.7. Todos os procedimentos para o cadastro de reserva serão realizados também para ols} item(ns) / itemjsl exclusivos para hIE e
EPP

21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
21.1. O licitante que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar o contrato. deixar de entregar ou apresehlar
documentação falsa exigida para o certame. ensaiar o retardamento da entrega do abjeto, nêo mantiver a proposta ou lance. falhar ou
fraudar na execução do objeto, comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude iscas. fica :á impedida de licitar e contratar com o
Município de Tianguá /CE e será descredenciado no Cadastro do Município de Tianguá /CE pelo prazo de até 05 (Ginga) anos
sem prejuízo de aplicação das seguintes multas e das demais cominações legais
21.1.1. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da çonhatação no caso de:
a) recusar en çejebrar o mnkato quando regularmente convocado
b} apresentar dcçgmentação falsa exigida para o ceüame;

d} frauda{ na execução do oqetoi
e) comportar-se de modo inidõneol
21.1,2. Multa moratória de 0*3% jtrês décimas por çentol por dia de atraso na execução do fornecimento solicitado: contados do
recebimento da Ordem de Serviço. até o limite de 10% jdez por cento) sobre o valor do fornecimento. caso seja inferior a 30(trinta)
dias. no caso de retardamento na execução do fornecimento
21.1.3. Multa moratória de 10% (dez por centos sobre o valor do fornecimento. na hipótesçi de atraso superior a 30 (trintas dias na
execução do fornecimentos
21.2.Na hipótese de ato ilícito. outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desqinvolvimento da entrega do fornecimento.
desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave ou descumprlmento por parte do licltílnte de qualquer das obrigações deínidas
neste instrumento, no contrato ou em outros documentos que a complementam. não at:rángidas nos subitens anteriores, serão
aplicadas. sem prejuízo das demais sanções previstas na Lei n'. 8.666/93. alterada e consolidada, e na Lei R.o l0.520/02. as seguintes

21.2.'t . Advertência:

21.2.2. Multa de até 5'6 jcinco por centos sobre o valor obleto da licitaçãol
21.3. O valor da mu!!a aplicada devera ser recolhido ao Tesouro Munidpal no prazo de 05(cinco) dias a contar da notificação ou
dedsáo dc {ecuíso; pof meio de Documento de Aaecadação Miloidpai - DÂM
21.3.'1. Se o valor da Muita âo for pagos oü depositado, será a toa $canenie descartado dc alaga ente a qBe o licitaeÍe ãzerjus
2't ,3,2. Em caso de inexistência ou insu$ciência de crédito do iicltante, o valor devido será obrado adminlskativanente ou inscrito
como Dívida Atava do Muntcipla e cobrada mediante orocesso de execução âscal. com o$ encargos correspondentes
21.4. O contratado terá seu contrato cancelado quando:
21,4.1. Descumprir as condições contratuaisl

penas
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21.4.2 Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente. no prazo estabelecido pêlo'AHMiNstração, sem
justificativa aceitável;
21.4.3. Não aceitar reduzir o seu preço contratado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no mercado;
21.4.4. Tiver presentes razões de interesse público.
21.5. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO: As sanções serão aplicadas após regular processo administrativo, assegurada a ampla
defesa e o contraditório.

21.5.1. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e a ampla defesa, garantidos os seguintes
prazos de defesa:
a) 05 (cincos dias úteis para as sanções exclusivamente de multa, advertência
õl 10 jaez) dias corridos para a sanção de impedimento de licitar e contratar com o hlunicl;pio de Tianguâ e descredenciamento no
Cadastro da Prefeitura de Tianguá pelo prazo de até 05(cincos anãs
2:1.6. As partes se submeterão ainda às demais sanções impostas nos artigos 86 a 88 da Lei Federal n'. 8.666/93. alterada e
consolidada e no instrumento convocatória.

\.

22. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
22.1.Até 03(três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar este

22.2.A impugnação poderá ser realizada por forma eletrõnica. pelo e-mail Hg!!êçêQ@!b11gyg;gg;gg!:H.ou por petição dirigida ou
plotocolada no endereço Av. Moisés Moita n' 785 - Bairro Nenê Plácido - Tianguá-CE. qtt. Comissão de Licitação e Pregões da
Prefeitura Municipalde Tianguá/CE, o Pregoeiro Ofiçialdo Município.
22.3.Caberá o Pregoeiro, auxiliada pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos. decidir sobre a Impugnação no
prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da impugnação.
22.4.Acolhida a impugnação. será deHnida e publicada nova data para a realização da certame
22.5.0s pedidos de esclarecimentos referentes a este processo llcitatório deverão ser enviados o Pregoeiro: até 03(três) dias úteis
anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrõnico via internet, no endereço indicado no

22.6.o Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias üteis* con lado da data de recebimento do pedido. e
poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do editale dos anexos.
22.7.As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
22.8.A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pela Pregoeiro, nas autos da
processa de licitação.
22.9.As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema é vincularãc os participantes e a administração

Edital

Edital

23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
23.'1.Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrõnico.
23.2.Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada. a
sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útilsubseqüente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde
que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.
23.3.Todas a$ referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília - DF
23.4.No julgamento das propostas e da habilitação. o Pregoeiro poderá sanar erros ou fa has que não alterem a substância das
propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, !íegistrado em ata e acessível a todos,
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
23.5.A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação
23.6.As normas disciplinadores da licitação serão sempre interpretadas em favor da arupliaçã) da disputa entre os interessados, desde
que não comprometam o interesse da Administração, o príacipio da lsanomia, a Hnalidade e a segurança da contratação
23.7.0s licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas profostaü e a Administração não será. em nenhum
caso, responsávelpor esses C{JStOS, independentemente da condução ou do resultado do pro:essa licltatório.
23.8.Na contagem dos prazos estabelecidos neste Editale seus Anexos, excluir-se-á o dia do inicio e incluir-se-á o do vencimento. SÓ
se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
23.9.0 desatendimentõ de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante. desde que seja possível o
aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomla e do interesse público.
23.10.Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo,
prevalecerá as deste Edital.
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'HãWüá⑤
23.11.0Edltat está disponibilizado. na íntegra. no endereço eletrõnico www.!icitacoes-e.com.br ou {idlacoes.tce.ce.gov.br/, b também
podeíãe seí lidos e/ou obtidos oo endereço localizada aa Av. Moisés Moita n' 785 - cair o Nenê Plácido - Tianguá-CE; nos dias úteis,
no hcrãfie das 88:GGhoías às i7:GGhoras* mesmo endeTeçe e período no qual cs autos do pro②wo administrativo pef③aR⑤erão ccm
vista ãaaqueada acs interessados.

Tíanguá -CE, 05 de janeiro de 2023.

pE E VASCONCEL
PREGOEIRO OFICIAL
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